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Caso
A companhia aberta Estaleiros S.A. (“Estaleiros” ou “Companhia”) tem suas ações listadas no Novo Mercado da BM&F/Bovespa. A Companhia foi fundada pelo empreendedor Rodolfo Capanema e, após o seu falecimento, passou a ser controlada por seus dois únicos herdeiros, Humberto e Catarino. Cada um deles tornou-se titular de 30% das ações ordinárias de emissão da Companhia, estando as demais dispersas no mercado, sendo que o maior investidor individual é titular de 7% do capital social. 
Após o inventário de seu pai, os irmãos Capanema celebraram um acordo de acionistas, por escrito, arquivado na sede da Companhia, por meio do qual se comprometeram a indicar conjuntamente seis conselheiros de administração e a realizar reuniões prévias antes de qualquer deliberação em assembleia geral ou no âmbito do conselho de administração, para que ambos exercessem de forma conjunta seus direitos de voto, bem como para garantir que os conselheiros de administração que indicassem atuassem segundo sua orientação, na forma do art. 118, §8º e §9º da Lei 6.404/76.
Desde a morte do patriarca, Catarino enfrentou muitos dissabores em sua relação com seu irmão, que sempre impunha, energicamente, seus pontos de vista. Por conta disso, Catarino convenceu-se de que chegara a hora de aproveitar sua vida e se mudar para a Itália. Decidiu, então, alienar suas ações. Humberto era titular de um direito de preferência previsto no acordo de acionistas, mas, apesar disso, não teve condições de competir com a elevada oferta realizada pela Companhia Siderúrgica Chinesa (“CSC”), de R$ 58,00 por cada ação ordinária, em momento em que as ações eram negociadas a R$ 10,00 na bolsa de valores. Em vista disso, Humberto buscou manter o controle da Estaleiros e, para tanto, celebrou um novo acordo de acionistas com a CSC, que praticamente reproduziu as condições previstas no acordo que tinha com seu irmão.
A relação entre Humberto e a CSC, contudo, não foi nada semelhante à que mantinha com Catarino. A CSC indicou conselheiros de administração e diretores que passaram a minar as relações da Estaleiros com fornecedores concorrentes e tentaram fazer com que a Estaleiros passasse a adquirir matéria-prima fornecida pela CSC. Após três anos de lutas societárias constantes, e após ter instaurado um procedimento arbitral em face da CSC para discutir o cumprimento do acordo de acionistas, Humberto decidiu “jogar a toalha” e alienar sua participação societária à CSC pelo valor de R$ 42,00 por ação, em momento em que as ações eram negociadas na bolsa a R$ 20,00.
Com base nessas informações, responda de forma fundamentada:

1) A CSC está obrigada a lançar oferta pública por alienação de controle?
2) Assumindo a incidência da obrigação de lançar a mencionada oferta pública, qual valor deveria ser ofertado?

Material de apoio
Básico:

(i) Art. 254-A da Lei 6.404/1976 e Instrução CVM n. 361/03 (para referência).

(ii) Processo CVM RJ2007/7230, j. 11.07.2007 (“Caso Copesul”), disponível em < http://www.cvm.gov.br/port/descol/resp.asp?File=2007-027ED11072007.htm >

Complementar:

(i) COMPARATO, Fábio Konder. “Controle conjunto, abuso no exercício do voto acionário e alienação indireta de controle empresarial”. In: Direito Empresarial: Estudos e Pareceres, São Paulo: Saraiva, 1990, pp. 81-102.
(ii) MEMO/SRE/GER-1/Nº 147/2007, disponível em <http://www.cvm.gov.br/port/infos/MEMO1472007.pdf > 
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